
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.676 - MG (2015/0164077-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GILMAR NUNES DA SILVA 
ADVOGADO : HELENO LAMOUNIER CHAVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : FERNANDO ANTÔNIO CHAVES SANTOS E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. ANÁLISE DE LEIS LOCAIS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 280/STF. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. O agravante, apesar de indicar os dispositivos legais supostamente violados 
pelo acórdão objurgado, não demonstra de maneira clara e precisa, no decorrer 
de sua explanação, o desacerto do Tribunal de origem ao apreciar a controvérsia 
dos autos. Incide na espécie a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, in 
verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 
2. O Tribunal a quo, ao apreciar o caso, valeu-se de normas de âmbito estadual. 
Desse modo, o deslinde do caso passa necessariamente pela análise de legislação 
local, sendo tal medida vedada em Recurso Especial, conforme o enunciado da 
Súmula 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
3. A Corte de origem consignou que "não restou demonstrado qualquer vicio no 
auto de infração que deu origem à CDA executada, não tendo o embargante 
produzido qualquer prova capaz de elidir a presunção de certeza e liquidez desta, 
ônus que lhe incumbia, atear do disposto no art, 333 do CPC, impondo-se a 
manutenção da sentença apelada".
4. Verifica-se que o caso assume contornos eminentemente fático-probatórios, 
sendo, portanto, inviável iniciar qualquer juízo valorativo a fim de alterar o 
entendimento alcançado pelo Tribunal local, para acolher a tese trazida pelo 
agravante, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de abril de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.676 - MG (2015/0164077-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GILMAR NUNES DA SILVA 
ADVOGADO : HELENO LAMOUNIER CHAVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : FERNANDO ANTÔNIO CHAVES SANTOS E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que conheceu do Agravo para negar seguimento ao 

Recurso Especial interposto por Gilmar Nunes da Silva (fls. 405-410, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega: a) "Não se aplica a Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal, porque o recorrente demonstrou a ilegalidade da decisão da 2ª 

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, quanto às questões 

infracitada"; b) "Não se aplica a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, porque o recurso 

especial não versa sobre simples análise do direito estadual, mas sobre a invalidade dos atos 

administrativos estaduais, em confronto com a lei federal, preterida em relação à lei estadual"; 

c) "Não se aplica a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, porque o recorrente não 

objetivou o simples reexame das provas do processo, mas a correta aplicação da lei federal ao 

caso concreto".

Por fim, pugna pelo provimento do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.676 - MG (2015/0164077-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.3.2016.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, verifico que o agravante, apesar de indicar os 

dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão objurgado, não demonstra de maneira 

clara e precisa, no decorrer de sua explanação, o desacerto do Tribunal de origem ao apreciar 

a controvérsia dos autos. Incide na espécie a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, in 

verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia". 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO GENÉRICA A 
DISPOSITIVO DE LEI. SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - STF. DECISÃO DE PRONÚNCIA. MERO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

- A parte alega genericamente violação de artigo de lei 
federal, sem demonstrar, de forma clara e precisa, de que modo o acórdão 
recorrido o teria contrariado, circunstância que atrai, por analogia, a 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal - STF.

- A pretensão recursal quanto à falta de indícios suficientes de 
autoria do crime, a concluir pela decisão de impronúncia, demanda incursão no 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pelo Enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 284.790/DF, Rel. Ministro ERICSON 

MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015, grifei)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Na interposição de recurso especial, com fundamento na 
alínea a do permissivo constitucional, não basta a simples menção da 
norma federal tida por violada, sendo necessária a demonstração clara e 
precisa da ofensa em que teria incorrido o v. aresto hostilizado, sob pena 
de incidência da Súmula 284 do eg. STF.

2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo" 
(Súmula 211/STJ).

3. É pacífico o entendimento desta Corte de que a aplicação do 
art. 6º, VIII, do CDC depende da análise, pelas instâncias ordinárias, da 
verossimilhança da alegação e da demonstração de hipossuficiência do 
consumidor, cujo reexame é vedado na via estreita do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 614.529/ES, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 03/08/2015, grifei)

Destaca-se, ainda, trecho do acórdão objurgado (fl. 249, e-STJ):

Cumpre ressaltar, ainda, que, o Decreto n° 44.309/06, que 
regulamentou as infrações previstas na Lei Estadual n° 14.309/02, tratou de 
estabelecer normas para o licenciamento ambiental e a autorização ambiental de 
funcionamento, tipificando e classificando as infrações às normas de proteção ao 
meio ambiente e aos recursos hídricos. Dessa forma, não há que se confundir as 
disposições da legislação estadual com aquelas previstas na Lei Federal n° 
4.771/65, sendo certo que a multa administrativa prevista naquela é totalmente 
distinta da multa penal prevista nesta.

Ciente disso, reitero que o Tribunal a quo, ao apreciar o caso, valeu-se de 

normas de âmbito estadual. Desse modo, o deslinde do caso passa necessariamente pela 

análise de legislação local, sendo tal medida vedada em Recurso Especial, conforme o 

enunciado da Súmula 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 

extraordinário".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 458 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. AFRONTA À COISA 
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JULGADA AFASTADA NA ORIGEM. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
NULIDADE DA CDA. REQUISITOS. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME.

1. "A eventual nulidade da sentença firmada na ausência de 
fundamentação é suprida com a análise da matéria no acórdão do Tribunal, em 
razão do efeito translativo dos recursos, conforme o teor do art. 512 do CPC" 
(REsp 1.038.199/ES, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
16/5/2013).

2. Em âmbito de recurso especial, não é admitido novo exame dos 
elementos do processo, a fim de apurar a existência de coisa julgada já atestada 
pelo Tribunal local, com fundamento em análise das provas colhidas nos autos.

3. A aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - 
CDA, bem como da presença dos requisitos essenciais à sua validade, conduz 
necessariamente ao reexame do conjunto fático-probatório dos autos, medida 
inexequível na via da instância especial.

4. O exame de normas de caráter local é inviável na via do 
recurso especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, 
segundo a qual, "por ofensa a direito local, não cabe recurso 
extraordinário".

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 781.768/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 10/02/2016, 
grifei)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 280, 282 E 356/STF.

1. Analisar a pretensão dos agravantes demanda a 
interpretação de legislação local, o que não é cabível na via eleita. 
Incidência da Súmula 280/STF.

2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados 
não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema 
do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela 
qual não merece ser apreciado, a teor do que preceituam as Súmulas 282 e 356 
do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1542589/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015, grifei)

Cumpre destacar, por fim, que, ainda que superados os óbices anteriormente 

expostos, a irresignação não poderia ser acolhida.

A Corte de origem foi categórica ao afirmar (fls. 250-251, e-STJ):
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Quanto à penalidade imposta, vê-se que esta encontra amparo 
legal, visto que, como já dito, constando da CDA que o executado, ora apelante, 
não apresentou, para acobertamento do carvão vegetal, a documental fiscal e 
ambiental exigida por lei, resta caracterizado, assim, produto sem prova de origem, 
de modo que, diante da ausência de documentação adequada, é legitima a 
autuação do lEE Ademais, a documentação regular é indispensável para 
demonstrar a origem licita dos produtos e tal transgressão à norma implica nas 
aplicações das penalidades cabíveis, que se justificam diante da possibilidade de 
comercialização de mercadoria obtida em afronta às normas ambientais.

A alegação de que houve um erro na emissão dos documentos que 
portava o executado, no momento da autuação, não encontra qualquer respaldo 
na prova dos autos. Ademais, cabia a ele regularizar as supostas anotações 
irregulares, relativas ao local de extração do carvão, antes de efetuar o transporte 
da carga.

Da análise do feito, infere-se que não restou demonstrado 
qualquer vicio no auto de infração que deu origem à CDA executada, não tendo o 
embargante produzido qualquer prova capaz de elidir a presunção de certeza e 
liquidez desta, ônus que lhe incumbia, atear do disposto no art, 333 do CPC, 
impondo-se a manutenção da sentença apelada.

Diante do exposto, noto que o caso assume contornos eminentemente 

fático-probatórios, sendo, portanto, inviável iniciar qualquer juízo valorativo a fim de alterar o 

entendimento alcançado pelo Tribunal local, para acolher a tese trazida pelo agravante, ante o 

óbice contido na Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

(...) AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A alteração das conclusões adotadas pelo acórdão 
recorrido, na forma propugnada nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório, providência 
vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 594.113/AP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 13/02/2015, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DANO MORAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. DANOS CAUSADOS POR FRAUDES E 
DELITOS PRATICADOS POR TERCEIROS. CASO FORTUITO INTERNO. 
RISCO DO EMPREENDIMENTO. DANO MORAL. SÚMULA N. 7/STJ.

(...)
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2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 
acolhimento da tese versada no recurso especial reclama a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.

3. Agravo regimental conhecido para se conhecer do agravo em 
recurso especial  e negar-lhe provimento.

(AgRg no AREsp 353.681/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 01/09/2014, 
grifei)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0164077-5 AREsp 740.676 / MG

Números Origem:  00883741920108130223  10223082647403  10223100088374  10223100088374006

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILMAR NUNES DA SILVA
ADVOGADO : HELENO LAMOUNIER CHAVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : FERNANDO ANTÔNIO CHAVES SANTOS E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILMAR NUNES DA SILVA
ADVOGADO : HELENO LAMOUNIER CHAVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : FERNANDO ANTÔNIO CHAVES SANTOS E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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